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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO FRANÇA CUNHA
ADVOGADA : CECÍLIA ALMEIDA COSTA BRAGA - RJ217683
AGRAVADO : ROSSI RESIDENCIAL SA
AGRAVADO : SPE PIER EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : THIAGO MAHFUZ VEZZI - SP228213

AMANDA VIEIRA GUEDES - SP237034
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA DE FALÊNCIAS E

RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO FORO CENTRAL DE SÃO
PAULO - SP

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 5A VARA CÍVEL DA BARRA DA TIJUCA
- RJ

EMENTA

 
DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO
DE COMPETÊNCIA. JUÍZO RECUPERACIONAL.
COMPETÊNCIA PARA ANÁLISE DA NATUREZA DO
CRÉDITO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que conheceu do conflito de
competência para declarar a competência do Juízo da
recuperação judicial. A parte agravante defende a reforma da
decisão, alegando que preenche os requisitos necessários ao
conhecimento e provimento do recurso. Intimada, a parte
agravada não se manifestou. O Ministério Público Federal
manifestou ciência.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que
reconheceu a competência do Juízo recuperacional para
deliberar sobre valores penhorados anteriormente ao
deferimento do processamento da recuperação judicial merece
reforma, diante da alegação de que tais valores estariam à
disposição do exequente desde data anterior.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no
sentido de que compete ao Juízo da recuperação judicial
deliberar sobre atos constritivos incidentes sobre o patrimônio da
empresa em soerguimento, inclusive no tocante à classificação
do crédito como concursal ou extraconcursal (AgInt no CC
170.595/MT, Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira, DJe ).16/11/2020
4. O art. 6º, III, da Lei n. 11.101/2005, com redação dada pela
Lei n. 14.112/2020, proíbe atos de constrição sobre bens do
devedor em recuperação judicial, abrangendo também créditos
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de natureza supostamente extraconcursal, cuja análise compete
ao Juízo universal.
5. A existência de penhora anterior ao pedido de recuperação
não afasta a competência do Juízo recuperacional para deliberar
sobre o destino dos bens penhorados, conforme entendimento
consolidado desta Corte (AgInt no CC n. 152.153/MG, Rel. Min.
Nancy Andrighi, DJe ).15/12/2017
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da13/08/2025 19/08/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins,
Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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de natureza supostamente extraconcursal, cuja análise compete
ao Juízo universal.
5. A existência de penhora anterior ao pedido de recuperação
não afasta a competência do Juízo recuperacional para deliberar
sobre o destino dos bens penhorados, conforme entendimento
consolidado desta Corte (AgInt no CC n. 152.153/MG, Rel. Min.
Nancy Andrighi, DJe ).15/12/2017
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que conheceu do conflito de competência para
declarar a competência do juízo recuperacional.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

Ouvido, o Ministério Público Federal apôs ciência.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 330-334):

 

O Superior Tribunal de Justiça vem adotando a orientação segundo a
qual "a decisão que defere o processamento do pedido de

 tem como um de seus efeitos exatamente arecuperação judicial
suspensão das ações e execuções individuais contra o devedor que,
dessa forma, pode desfrutar de maior tranquilidade para a elaboração
de seu plano de recuperação, alcançando o fôlego necessário para

 (CC nº 126.135/SP,atingir o objetivo de reorganização da empresa"
Relatora a Ministra Nancy Andrighi, DJe , sem grifo no19/8/2014
original).

Inclusive, de acordo com o art. 6º da Lei n. 11.101/2005, com redação
dada pela Lei n. 14.112/2020, o deferimento do processamento da
recuperação judicial implica, além do sobrestamento das execuções
ajuizadas contra o devedor, relativas a créditos ou obrigações sujeitos
à recuperação judicial, a proibição "de qualquer forma de retenção,
arresto, penhora, sequestro, busca e apreensão e constrição judicial
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ou extrajudicial sobre os bens do devedor, oriunda de demandas
judiciais ou extrajudiciais cujos créditos ou obrigações sujeitem-se à
recuperação judicial ou à falência"

Pela relevância, reproduz-se o dispositivo legal em comento:

Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento
da recuperação judicial implica:

I - suspensão do curso da prescrição das obrigações do devedor
sujeitas ao regime desta Lei;

II - suspensão das execuções ajuizadas contra o devedor, inclusive
daquelas dos credores particulares do sócio solidário, relativas a
créditos ou obrigações sujeitos à recuperação judicial ou à falência;

III - proibição de qualquer forma de retenção, arresto, penhora,
sequestro, busca e apreensão e constrição judicial ou extrajudicial
sobre os bens do devedor, oriunda de demandas judiciais ou
extrajudiciais cujos créditos ou obrigações sujeitem-se à recuperação
judicial ou à falência.

Também cabe registrar que compete ao Juízo recuperação definir qual
a natureza do crédito cobrado, ou seja, se concursal ou
extraconcursal, de modo que somente após o seu pronunciamento
sobre o tema é que poderá o Juízo da execução eventualmente
promover os atos constritivos e, ainda assim, com a aprovação
daquele Juízo universal para se avaliar a possibilidade de
expropriação do bem.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NOVO
CPC. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. CESSÃO FIDUCIÁRIA DE CRÉDITOS. ART. 49, §
3º, DA LEI Nº 11.101/05. ESSENCIALIDADE DO BEM.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO. AGRAVO
NÃOPROVIDO.

1. Aplicabilidade do NCPC neste julgamento conforme o Enunciado
Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. O caráter extraconcursal das dívidas da empresa recuperanda
garantidas por alienação fiduciária deve ser decidido pelo Jjuízo do
soerguimento. Precedentes.

3. No estreito âmbito cognitivo do conflito de competência, deve-se
decidir apenas a quem compete julgar a questão de mérito, uma vez
que o incidente não se presta como sucedâneo recursal nem se
constitui em meio hábil para atacar decisões de instâncias inferiores.
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4. Agravo interno não provido. (AgInt no CC 179.176/AL, Rel. Min.
Moura Ribeiro, Segunda Seção, julgado em , DJe 30/11/2021

)02/12/2021

 

PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO NO
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO DA RECUPERAÇÃO E JUÍZO
DA EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CREDOR
FIDUCIÁRIO. NATUREZA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL.
DECISÃO MANTIDA.

1. "No âmbito restrito de cognição do conflito de competência, o que
se afirma é tão somente que consoante a jurisprudência pacífica desta
Casa, o exame sobre a natureza concursal ou extraconcursal do
crédito é de competência do Juízo da recuperação, a partir daí
cabendo, se for o caso, os recursos pertinentes" (AgInt no CC 162.066
/CE, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado
em , DJe ).08/05/2019 15/05/2019

2. Os atos constritivos e expropriatórios, ainda que garantidos por
alienação fiduciária, devem passar pela análise do Juízo da
recuperação. Precedente: AgInt no CC 161.997/AL, Rel. Ministro
MOURA RIBEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em , DJe 02/06/2020

.04/06/2020

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no CC 170.595
/MT, Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira, Segunda Seção, julgado em 

, DJe )11/11/2020 16/11/2020

 

Anote-se, por fim, que "o fato de haver penhora anterior ao pedido
de recuperação judicial, em nada afeta a competência do Juízo
Universal para deliberar acerca da destinação do patrimônio da
empresa suscitante, em obediência ao princípio da preservação da
empresa" (AgInt no CC n. 152.153/MG, Relator o Ministro Nancy
Andrighi, DJe de ).15/12/2017

No mesmo sentido, confiram-se (sem grifo no original):

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA -
RECUPERAÇÃO JUDICIAL - EXECUÇÃO TRABALHISTA
COMPETÊNCIA DO JUÍZO RECUPERACIONAL PARA A PRÁTICA
DE ATOS EXECUTÓRIOS OU CONSTRITIVOS - INSURGÊNCIA DO
AGRAVANTE.

1. O Superior Tribunal de Justiça é competente para examinar o
presente conflito, uma vez que envolve juízos vinculados a Tribunais
diversos, nos termos do que dispõe o artigo 105, inciso I, alínea "d", da
Constituição Federal.

2. Nos termos da jurisprudência consolidada da Segunda Seção, é
competente o juízo universal para a prática de atos de execução que
incidam sobre o patrimônio de sociedade em processo falimentar ou
de recuperação judicial, incluindo-se a deliberação acerca da
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destinação dos valores atinentes aos depósitos recursais feitos em
reclamações trabalhistas, ainda que efetivados anteriormente à

.decretação da falência ou ao deferimento da recuperação

Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no CC n. 190.173/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Segunda
Seção, julgado em , DJe de .)4/10/2022 10/10/2022

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO TRABALHISTA E RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO RECUPERACIONAL PARA A
PRÁTICA DE ATOS EXECUTÓRIOS OU CONSTRITIVOS.

1. Nos termos da jurisprudência consolidada desta Corte, é
competente o juízo universal para a prática de atos de execução que
incidam sobre o patrimônio de sociedade em processo falimentar ou
de recuperação judicial, incluindo-se a deliberação acerca da
destinação dos valores atinentes aos depósitos recursais feitos em
reclamações trabalhistas, ainda que efetivados anteriormente à
decretação da falência ou ao deferimento da recuperação.

2. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no CC n. 174.322/SP, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Segunda Seção, julgado em , DJe de .)9/6/2021 14/6/2021

 

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AÇÃO TRABALHISTA. DEPÓSITOS
RECURSAIS.

1. Após o deferimento da recuperação judicial, é do juízo de falências
e recuperação judicial a competência para o prosseguimento dos atos
de execução relacionados a reclamações trabalhistas movidas contra
a empresa recuperanda.

2. Ao Juízo recuperacional compete, inclusive, deliberar sobre os
depósitos recursais constantes de ações trabalhistas, ainda que
realizados anteriormente ao pedido de recuperação. Precedentes.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no CC n. 163.175/GO, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Segunda Seção, julgado em , DJe de .)1/12/2020 9/12/2020

 

Na hipótese dos autos, a penhora de valores realizada pelo Juízo do
Rio de Janeiro (e-STJ, fls, 61-65) poderá influenciar diretamente no
plano de recuperação judicial das devedoras, inviabilizando, por
exemplo, a realização do seu patrimônio caso haja previsão para tanto
no plano de recuperação.

Há de se reconhecer, assim, a caracterização do conflito, a prevalecer
a competência do Juízo recuperacional.
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Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente
e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ,
aprovada pela Corte Especial em ) 16/03/2016

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do art. 1.021, §1º, do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que: "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA Nº 283/STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 2.475.471/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista
no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
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especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.494.296/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 26/11/2024

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280
/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182
/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe ).17/11/2021
Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de formação de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 9/10/2024

 

Há, portanto, orientação clara e firme desta no sentido de que, ausente
impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão agravada, ou
inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à desconstituição
dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte recorrente não
logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Afirma a parte agravante que "os valores determinados levantar em
favor do Peticionário por meio da r. decisão objeto deste Conflito de Competência se
tratam de recursos única e exclusivamente à inteira disposição do Exequente, ora
Peticionário, desde ".04/11/2021

Entretanto, como claramente exposto pela decisão agravada, a
classificação do crédito como extraconcursal também se submete ao juízo
recuperacional.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

AgInt nos EDcl no CC 193.963 / RJ
Número Registro: 2022/0405066-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00168968820118190209 10402903620208260100 11011295620228260100 168968820118190209

Sessão Virtual de  a 13/08/2025 19/08/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário

Bel. DIMAS DIAS PINTO

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : ROSSI RESIDENCIAL SA
SUSCITANTE : SPE PIER EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : THIAGO MAHFUZ VEZZI - SP228213

AMANDA VIEIRA GUEDES - SP237034
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA DE FALÊNCIAS E 

RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO FORO CENTRAL DE SÃO 
PAULO - SP

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 5A VARA CÍVEL DA BARRA DA TIJUCA - 
RJ

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO FRANÇA CUNHA
ADVOGADA : CECÍLIA ALMEIDA COSTA BRAGA - RJ217683
AGRAVADO : ROSSI RESIDENCIAL SA
AGRAVADO : SPE PIER EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : THIAGO MAHFUZ VEZZI - SP228213

AMANDA VIEIRA GUEDES - SP237034
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SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA DE FALÊNCIAS E 
RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO FORO CENTRAL DE SÃO 
PAULO - SP

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 5A VARA CÍVEL DA BARRA DA TIJUCA - 
RJ

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos13/08/2025 19/08/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Raul

Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Moura Ribeiro votaram
com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de agosto de 2025
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